LEI Nº 425/2011,

DE 13 DE SETEMBRO DE 2011

 “AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO AO APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL PARA OS PROFESSORES DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO DA REDE BÁSICA DE ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
BENEDITO TADEU FAVERO, PREFEITO MUNICIPAL DE JUMIRIM,     ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder, a seu critério, Gratificações de Incentivo ao Aperfeiçoamento Profissional para os profissionais integrantes do quadro do magistério da educação básica, pertencente ao quadro de provimento efetivo, obedecendo a seguinte conformidade:

I) Gratificações de Incentivo ao Aperfeiçoamento Profissional para curso de Pós-Graduação “Lato-Sensu”, com no mínimo de 360 horas, em áreas da educação cujo conteúdo curricular seja vinculado aos conteúdos e temáticas da Educação Básica;

II) Gratificações de Incentivo ao Aperfeiçoamento Profissional, caracterizado como educação continuada, realizado por Instituição Educacional devidamente credenciada para tal, cujos cursos contenham carga horária  mínima de 30 horas aulas e os conteúdos e temáticas sejam vinculados a Educação Básica.

Parágrafo Único – Os cursos constante no inciso I do caput deste artigo deverão ser ministrados por Instituições Educacionais credenciadas junto ao Ministério da Educação e Cultura (MEC), da qual será exigida a comprovação.
Art. 2º - Os valores das gratificações acima referidas poderão ser de até 100% (cem por cento) do valor do curso, dependendo do grau de interesse e importância do curso para o Município e da disponibilidade financeira.
Art. 3º - O servidor, para receber o auxílio de que trata esta lei, deverá, junto com o requerimento específico, fazer prova de estar matriculado no curso, cujo conteúdo e temática sejam vinculados à educação básica.
Art. 4º - O servidor que for reprovado em quaisquer das disciplinas pertencentes à grade curricular, quando couber, não será ressarcido pelas despesas correspondente à reprovação, do qual poderá ensejar ainda a perca da gratificação já concedida, e a restituição aos cofres públicos, do montante dos valores já pagos.
Art. 5º - O pagamento da Gratificação de Incentivo ao Aperfeiçoamento Profissional será realizado através de lançamento especial na Folha de Pagamento Salarial Mensal.

Art. 6º - Ao servidor público não é devida a gratificação criada por esta Lei, pelo simples fato de estar matriculado em algum curso que se enquadre no caso, cabendo tão somente ao Chefe do Poder Executivo, conceder ou não a gratificação requerida, e caso haja necessidade e/ou dependendo da disponibilidade financeira do Município, procederá, o Executivo providenciar as triagens para estabelecimento de prioridades de cursos a serem contemplados com a Gratificação criada por esta Lei.

Art. 7º - A Gratificação de Incentivo ao Aperfeiçoamento Profissional, por sua característica, não se incorpora ao vencimento do servidor sob quaisquer aspectos e em nenhum momento, seja qual for o tempo em que lhe for concedida em virtude do curso realizado.

Art. 8º - A Administração Municipal, Executivo e Legislativo, poderão conceder a Gratificações de Incentivo ao Aperfeiçoamento Profissional, obedecendo todos os critérios descritos nesta lei, aos demais servidores públicos municipais, do Quadro de Pessoal de provimento efetivo, em até 100% (cem por cento) do valor cobrado pelas entidades Ministradoras dos cursos.

Parágrafo Único - Não sendo o beneficente vinculado ao quadro do magistério da educação, o conteúdo e a temática do curso pretendido terá obrigatoriamente que ser vinculado ao nível profissional, desenvolvido no cargo efetivo.  

Art. 9º - Os servidores que se beneficiarem de qualquer valor das Gratificações de Incentivo ao Aperfeiçoamento Profissional deverão permanecer no serviço público do Município no prazo mínimo de 02 (dois) anos, a contar da data de conclusão do último curso, deverá a critério do  Secretário  restituir os valores  referente ao tempo não cumprido, salvo se exonerado ou demitido a bem do serviço público.  
Art. 10 - No caso de pedido de exoneração ou de demissão, inferior ao prazo estabelecido no caput do artigo anterior, o Secretário Municipal de Educação ajuizará as justificativas apresentada pelo servidor e fundamentará quanto à forma e valor a ser restituído, podendo em alguns casos específicos a restituição não ser devida.

Parágrafo Único - A forma e valor da restituição somente poderão ser realizados após Parecer Jurídico e Homologação do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 11- As despesas decorrentes correrão por conta da dotação orçamentária específica, constante no Orçamento Municipal vigente.
Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Jumirim, em 13 de setembro de 2011.

BENEDITO TADEU FÁVERO

Prefeito Municipal
Publicada no átrio da Prefeitura Municipal na data supra.

